PARECER N°
3041, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI 350/2007, VETADO TOTALMENTE PELO SR. GOVERNADOR DO ESTADO


De autoria do nobre Deputado Paulo Alexandre Barbosa, o projeto em epigrafe autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Combate ao “bullying”, de ação interdisciplinar e de participação comunitária, nas escolas publicas e privadas do Estado.


Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 29 de agosto de 2007, tendo sido remetido à sanção governamental por intermédio do Autógrafo n° 27.287.


Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1°, combinado com artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembléia para ser novamente apreciado, desta feita, , em razão dos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto.


Dessarte, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, e, assim, por força do § 1°, do artigo 61, da XI Consolidação do Regimento Interno, fomos designados Relator Especial para, em substituição à essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1°, do artigo 31, do retro diploma legal.


Nesta qualidade, verificamos que o senhor Governador interpôs suas  razões  de  veto  à  presente  propositura  em conformidade com o  artigo  28  e  parágrafos  da  Constituição  Estadual  ,  obedecendo , 

inclusive, ao prazo de 15 dias, contados da data do recebimento do projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.


Entretanto, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Governador. Senão, vejamos.



O projeto é constitucional na medida em que o Estado possui competência para legislar sobre educação, nos termos do artigo 24, IX, da Constituição Federal.  Nesse mister, a competência da União restringe-se à edição de normas gerais, não excluindo a competência suplementar dos Estados-membros < CR art. 24 §§ 1° e 2° >.


Sendo assim, as normas gerais contidas na Lei n° 9394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, não impedem o Estado de estabelecer outras normas com ela compatíveis. Nesse sentido, o projeto observa o disposto no caput do artigo 26 da referida lei, segundo o qual “os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.”


Na linha de uma norma puramente programática, o projeto traça diretrizes e objetivos gerais a serem seguidos pelas escolas no combate ao bullying. sem interferir, em nenhum momento, em sua autonomia pedagógica. Pelo contrário, o projeto deixa às unidades de ensino a iniciativa para estabelecer, dentro do calendário escolar, um plano de ações destinadas a implantar as medidas previstas no programa.


Ademais, a Lei n° 9394/96 estabelece, no artigo 3°, inciso VIII, que o ensino será ministrado com base no principio da gestão democrática do ensino publico, na forma dessa lei e da legislação dos sistemas de ensino.


Destarte, cabe esclarecer que, de acordo com o mesmo diploma legal, os Estados, a exemplo da União, do Distrito Federal e dos Municípios   organizarão  os  respectivos  sistemas de ensino < art. 8°, 

caput >, para o que poderão editar normas complementares <art.10, V>.


O projeto dispõe, no artigo 4°, que cada unidade escolar criará uma equipe multidisciplinar com o propósito de implementar o programa, composto pelos próprios docentes, alunos, pais e voluntários, o que revela estrito respeito ao principio da gestão democrática do ensino publico e,  ao contrário do que aduz o Governador em suas razões, não acarreta aumento de despesas publica. 


Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei 350/2007. e . por conseqüência, contrariamente ao veto oposto pelo senhor Governador.

a) JOÃO BARBOSA - Relator Especial

